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              SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

              CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO

               CG – Gabinete do Comando Geral

PORTARIA DO COMANDO GERAL Nº 099, de 31AGO2017.
EMENTA: Padroniza o processo de recebimento de projetos de segurança contra incêndio e pânico das Edificações e estruturas, junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco (CBMPE) e dá outras providências.
O Comandante Geral do CBMPE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10 da Lei nº. 15.187, de 12 de dezembro de 2013;
Considerando a necessidade de definir o prazo para início de algumas exigências específicas contidas no Decreto 19.644, de 13 do março de 1997 – Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico – COSCIP, as quais requerem orientações específicas para regularização junto ao CBMPE;
Considerando a necessidade de nivelar os procedimentos relativos às exigências no momento da apresentação dos documentos obrigatórios para regularização das edificações junto ao CBMPE;
Considerando ainda o elevando número de edificações irregulares no território pernambucano e que necessitam de orientações específicas durante a apresentação das documentações básicas para regularização;
Considerando, finalmente, que algumas edificações possuem um grau de risco elevado em relação a outras, seja pela reunião de público ou especificidade do local ou material existente, o que requer tratamento diferenciado visando evitar possíveis acidentes ou prejuízos de forma geral.
RESOLVE:
Art. 1º Exigir a apresentação obrigatória do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico, segundo o COSCIP, nos casos abaixo relacionados, bem como sua apresentação durante a entrega dos documentos exigidos para regularização da edificação junto ao CBMPE:
I – Edificações/estabelecimentos com área construída acima de 750m²;
II – Edificações de Reunião de Público com área construída acima de 250M², de acordo com o Art. 15 do COSCIP/PE;
III – Edificações de Reunião de Público, independente da área construída quando houver controle e/ou restrição de acesso de público, mediante qualquer sistema de contagem;
IV – Edificações que possuam central de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) e/ou abastecimento por Gás Natural (GN) independentemente de área Construída;
V – Eventos Temporários com área Construída e/ou montada acima de 250M²;
VI - Eventos Temporários, independente da área construída e/ou montada quando houver controle e/ou restrição de acesso de público, mediante qualquer sistema de contagem;
VII – Estabelecimentos Escolares, Templos Religiosos e Residenciais Transitórias, acima de 250M² de área Construída;
VIII – Postos de Combustíveis e locais de revenda/comercialização de GLP, com exceção das classes 1 e 2;
IX– Estabelecimentos que possuam sistemas fixos de Prevenção e Combate a Incêndios, tais como: hidrantes, chuveiros automáticos, detecção e alarme de incêndio, dentre outros, independente de área construída;
X - Estabelecimentos que possuam, de acordo com a natureza da atividade, qualquer tipo de produto explosivo, excetuando-se os pontos de vendas de fogos de artifício em regime temporário, desde que atendam à Norma Técnica NT-CSAT nº 003 de 23FEV05;
Art.2º Revogar a Portaria do Comando Geral nº 091, de 06 de abril de 2017, publicada no Boletim Geral Eletrônico nº 069, de 10 de abril de 2017 e a Portaria do Comando Geral nº 094, de 16 de junho de 2017, publicada no Boletim Geral Eletrônico nº 116, de 21 de junho de 2017.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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